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AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06)

PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-09

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09”; e

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos incumbe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe que o Plano “será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação” e “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia Geral considerar pertinente”;


Que os artigos 3, a e 23, c do Estatuto do CIDI incumbem o CIDI de formular e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico e de examinar e adotar propostas para a preparação e atualização do Plano Estratégico;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), a Assembléia Geral estabeleceu as diretrizes para a elaboração do Plano; 


Que, mediante a resolução CIDI/RES. 105 (VI-O/01), o CIDI adotou o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, para sua implementação em 1( de janeiro de 2002, ad referendum da Assembléia Geral; que a Assembléia Geral posteriormente ratificou e adotou o Plano em junho de 2002 mediante a resolução AG/RES. 1855 (XXXII-O/02); e que o período de planejamento quadrienal do Plano Estratégico 2002-05 terminou em 31 de dezembro de 2005;


Que, mediante a resolução CIDI/RES. 162 (X-O/05), o CIDI encarregou a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de proceder a considerar o novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 e de aprová-lo ad referendum do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, e que, pela resolução AG/RES. 2077 (XXXV-O/05), a Assembléia Geral endossou essa decisão; e


Que é essencial que o Plano Estratégico entre em vigor para que sirva de orientação para o Ciclo de Programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) para 2006 e para as decisões referentes a projetos apoiados por outros fundos,

RESOLVE:


1.
Adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, o qual figura como anexo a esta resolução, para entrar vigor na data desta resolução.


2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de encaminhar consultas com as demais entidades do Sistema Interamericano e com o setor privado para explorar o estabelecimento de parcerias estratégicas que contribuam para a implementação deste Plano.

ANEXO

PLANO ESTRATÉGICO DE

COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

2006-2009

Preâmbulo


A luta contra a pobreza e a desigualdade e, particularmente, a eliminação da pobreza extrema constituem uma responsabilidade comum que os Estados membros compartilham e são fatores essenciais para a promoção e consolidação da democracia. De igual modo, a necessidade de alcançar o desenvolvimento social e econômico de forma integrada, eqüitativa e sustentável persiste como um grande desafio para o Hemisfério.


Esses princípios constituíram elementos fundamentais e centrais da agenda da Organização dos Estados Americanos (OEA) desde o estabelecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Processo da Cúpula das Américas em 1994, especialmente da Terceira Cúpula, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, na qual os Chefes de Estado e de Governo deram ênfase ao desenvolvimento de uma agenda política, econômica e social coerente e voltada para a consecução de resultados, bem como concentrada nas pessoas e na eqüidade social. Os Chefes de Estado e de Governo deram especial ênfase à necessidade de desenvolver iniciativas sociais para assegurar um plano de ação equilibrado.  Nesse contexto, e com base nos princípios da Carta da OEA, nos mandatos da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, nas prioridades das reuniões interamericanas de ministros e nos Planos Estratégicos de Cooperação Solidária correspondentes aos períodos 1997-2001 e 2002-2005, os Estados membros adotaram este Plano Estratégico que norteará as ações da OEA de cooperação solidária para o desenvolvimento no período 2006-2009.


A cooperação solidária abrange todos os Estados membros, qualquer que seja o seu nível de desenvolvimento. Isto implica superar o conceito tradicional de caráter assistencial, para desenvolver programas de cooperação solidária que, sem pretender impor modelos, apóiem as medidas econômicas e sociais tomadas pelos países, em especial para combater a pobreza.  Dedica especial atenção à cooperação horizontal e multilateral, bem como à participação das comunidades, da sociedade civil e do setor privado na solução dos problemas.  Este conceito implica também a canalização eficaz dos recursos limitados da OEA para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, particularmente daqueles de economias menores e mais vulneráveis.

I.
Meta

A meta principal deste Plano Estratégico é apoiar os Estados membros em seus esforços para diminuir a pobreza e a desigualdade, promover a igualdade de oportunidades e erradicar a pobreza extrema mediante o desenvolvimento da capacidade dos recursos humanos e o fortalecimento institucional. 

II.
Objetivos


Este Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos.  O primeiro é o nível político, voltado para fortalecer o diálogo, bem como os acordos e mecanismos institucionais básicos, para que tanto os governos como a Secretaria-Geral possam implementar o Plano.  O segundo é o nível programático, que identifica uma série de áreas prioritárias para assegurar a implementação concentrada e eficaz do Plano, as quais revestem especial interesse para os Estados membros e nas quais a OEA goza de vantagens comparativas.  Esses objetivos constituem uma combinação de novas práticas e a consolidação das existentes, e orientam-se para gerar e implementar políticas e programas a fim de diminuir a pobreza e a desigualdade, bem como para implementar e acompanhar os mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões setoriais no âmbito do CIDI e das comissões interamericanas.

Objetivo Estratégico 1:
Aperfeiçoamento dos mecanismos para o diálogo sobre políticas


Promover o diálogo sobre políticas para o intercâmbio de informações e práticas ótimas entre os Estados membros e contribuir para o desenvolvimento efetivo e eficaz de políticas governamentais. 

Estratégias

· Colaborar com os Estados membros na facilitação e, quando adequado, na organização de foros relevantes que permitam um diálogo construtivo e o intercâmbio de experiências em conexão com políticas públicas e programas. 

· Fornecer às reuniões ministeriais, setoriais e das comissões interamericanas documentos de pesquisa e de caráter substantivo nas áreas prioritárias de interesse, com temas atuais e emergentes, a fim de facilitar a formulação de políticas adequadas.

· Prestar assistência aos Estados membros, quando a solicitarem, no desenvolvimento de políticas para fazer frente aos desafios nacionais.

· Definir ou estabelecer o mecanismo adequado para a implementação e o seguimento de atividades e ações identificadas e acordadas nessas reuniões, e prestar a este mecanismo o apoio necessário.

· Aperfeiçoar o processo de avaliação dos resultados das reuniões e de monitoramento da implementação das atividades delas decorrentes.

Objetivo Estratégico 2:
Geração e fortalecimento de alianças


Estabelecer novas alianças estratégicas e fortalecer as existentes com instituições de desenvolvimento governamentais, não-governamentais, nacionais, regionais e multilaterais, e também com instituições financeiras internacionais, bem como com o setor privado e a sociedade civil, a fim de melhorar a capacidade para fazer frente aos desafios em matéria de desenvolvimento nos Estados membros e para implementar este Plano.

Estratégias

· Proporcionar apoio aos Estados Membros, quando o solicitarem, no estabelecimento de alianças estratégicas pertinentes para implementar programas ou políticas nacionais.

· Promover o intercâmbio de informações, experiências, práticas ótimas e perícias.

· Facilitar a consulta, a colaboração e a coordenação com a finalidade de programar atividades conjuntas de cooperação.

· Estabelecer e consolidar redes em áreas prioritárias do Plano Estratégico.

· Aumentar e fortalecer a responsabilidade da Secretaria-Geral no estabelecimento e desenvolvimento de alianças.

· Maximizar o uso das tecnologias da informação e da comunicação nas atividades relacionadas com a geração e o fortalecimento das alianças.

Objetivo Estratégico 3:
Desenvolvimento de capacidades


Desenvolver as capacidades individuais e institucionais nos Estados membros para a formulação e execução de programas, projetos e atividades de cooperação, e fortalecer as capacidades dos indivíduos a fim de que contribuam para o desenvolvimento social e econômico de seus países.

Estratégias

· Formular e implementar programas, projetos e atividades para o desenvolvimento de recursos humanos e fortalecer as instituições nos Estados membros.

· Desenvolver programas de treinamento e workshops em diversas disciplinas utilizando metodologias adequadas.
· Promover e convocar reuniões de coordenação para assegurar que as instituições relevantes e adequadas dos Estados membros participem ativamente na formulação e execução de projetos de cooperação para o desenvolvimento.
· Promover e convocar reuniões para intercambiar experiências e práticas ótimas, a fim de assegurar a transferência de lições aprendidas e das experiências bem-sucedidas dos Estados membros na execução de projetos e programas de desenvolvimento.
· Promover a utilização de tecnologias adequadas da informação e comunicação.

· Organizar reuniões e workshops que contribuam para a preparação eficaz de projetos multilaterais.

Objetivo Estratégico 4:
Mobilização de recursos


Obter maiores recursos financeiros e não-financeiros de fontes diversas, e particularmente de caráter não-reembolsável, para a execução deste Plano.

Estratégias

· Assegurar uma base de apoio permanente por parte dos doadores atualmente comprometidos com a cooperação solidária e desenvolver estratégias para expandir a base de doadores.

· Promover a cooperação de agências e organismos nacionais e multilaterais, fundações privadas e públicas, instituições financeiras internacionais e empresas.

· Estabelecer relações com o setor privado para obter recursos, assistência técnica e outras formas de colaboração. 

III.
Áreas de Ação


Tendo por base os objetivos acima citados, a experiência acumulada na implementação dos Planos Estratégicos de Cooperação Solidária dos períodos 1997-2001 e 2002-2005, e levando em consideração os mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões setoriais no âmbito do CIDI e das comissões interamericanas como diretrizes para orientar a concepção deste Plano Estratégico, as atividades de cooperação solidária para o período 2006-2009 concentrar-se-ão nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo

· Educação

· Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia

· Fortalecimento das instituições democráticas

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente

· Cultura


As autoridades setoriais, por meio das decisões adotadas em reuniões no âmbito do CIDI, poderão recomendar modificações às ações nas áreas acima definidas. As modificações propostas serão consideradas pelo CIDI para aprovação e posterior incorporação ao Plano Estratégico. 

Elementos transversais


Reconhece-se que a participação da sociedade civil, por meio dos processos democráticos, constitui um elemento vital para o êxito das políticas de desenvolvimento implementadas pelos governos. Da mesma forma, reconhece-se que a proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais são essenciais para o desenvolvimento sustentável. 


O desenvolvimento dos recursos humanos é vital para alcançar o crescimento econômico com eqüidade e igualdade de oportunidades e para diminuir a pobreza.  A igualdade e eqüidade de gênero é primordial para atender à “feminização da pobreza”, sendo reconhecida, portanto, como um tema importante que deve ser considerado em toda programação de cooperação solidária para o desenvolvimento. A esse respeito, a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e a igualdade de oportunidades para que exerça liderança são fundamentais para o desenvolvimento integral e a eliminação da ampla gama de desigualdades ainda existentes. 


Por conseguinte, os programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento (doravante, “atividades de cooperação”) nas áreas de ação acima indicadas deverão integrar, na medida do possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e eqüidade de gênero.

Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo


No âmbito do desenvolvimento social, dar-se-á prioridade ao fortalecimento do processo de formulação de políticas, ao aperfeiçoamento de sua implementação e ao desenvolvimento de programas que comparativa e significativamente melhorem o acesso dos pobres aos serviços sociais, à educação, à saúde, à moradia e ao emprego, para um modo de vida sustentável. Nesse sentido, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Desenvolver e implementar redes para o intercâmbio de conhecimentos, experiências e lições aprendidas em matéria de:
· desenvolvimento social, naquelas áreas identificadas como prioritárias pelas Cúpulas das Américas e pelos foros hemisféricos de ministros e altas autoridades de desenvolvimento social; e

· trabalho, naquelas áreas identificadas como prioritárias pela Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, e pela Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). 
· Apoiar os Estados membros no fortalecimento de sua capacidade institucional para desenvolver e implementar políticas destinadas à geração e promoção de trabalho decente.

· Apoiar os Estados membros no fortalecimento da capacidade de suas instituições de desenvolvimento social, por meio da promoção e aperfeiçoamento da formulação e aplicação de políticas sociais integrais, dirigidas para reduzir significativamente a desigualdade e a pobreza.
· Contribuir para a promoção de iniciativas de apoio ao desenvolvimento e melhoria da produtividade das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades de produção, especialmente como uma estratégia de geração de emprego e combate à pobreza. 

· Promover e implementar estratégias de cooperação internacional com outros organismos afins, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), com a finalidade de apoiar os esforços nacionais para cumprir seus programas de desenvolvimento social e diminuição da pobreza, bem como os Objetivos do Milênio. 

Educação

A educação é a base do desenvolvimento econômico, da inclusão social e da formação de uma cidadania democrática e produtiva. Embora os países das Américas tenham realizado avanços significativos em matéria de matrícula escolar das crianças e jovens, foi lento o progresso no aprimoramento da qualidade do ensino e na diminuição das disparidades no tocante ao acesso e à qualidade da educação entre os grupos mais e menos favorecidos. Nesse contexto, e à luz dos mandatos e prioridades que as reuniões de Ministros da Educação e da Comissão Interamericana de Educação estabeleceram, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os esforços dos Estados membros para alcançar e avaliar a eqüidade e a qualidade da instrução ministrada em todos os níveis do sistema educacional, inclusive por meio do desenvolvimento de indicadores regionais sobre educação e do compartilhamento de experiências consolidadas para melhorar os resultados da educação dos grupos menos favorecidos e mais vulneráveis, incluindo estratégias para combater o êxodo e a repetência escolar.

· Fortalecer a eficácia do corpo docente nos Estados membros, promovendo a cooperação e o intercâmbio relacionados com políticas e práticas bem-sucedidas que ajudam os sistemas educacionais a preparar, desenvolver, recrutar e reconhecer docentes de excelência.

· Apoiar os esforços dos Estados membros para desenvolver uma cultura democrática, pela via da educação, mediante a implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

· Apoiar os esforços dos Estados membros para preparar as pessoas para o trabalho, incluindo a expansão e o fortalecimento da capacitação técnica e profissional e de outras formas que aumentem suas oportunidades de adquirir os conhecimentos e as aptidões para responder às demandas de um mercado de trabalho em contínua evolução.

· Apoiar os Estados membros no desenvolvimento de políticas e práticas eficazes em áreas prioritárias, como as da educação da primeira infância e de adultos, bem como a educação permanente, incluindo o uso e a adaptação de novas tecnologias e de cursos e materiais online e à distância para apoiar a aprendizagem; e a criação das condições que levem ao aumento do índice de conclusão do ensino secundário.

· Apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral.

Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados 

A promoção da diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados pode levar, mediante o aumento de oportunidades de comércio e investimento, a um maior desenvolvimento econômico, criação de emprego e redução da pobreza nos Estados membros.  Neste contexto, os esforços concentrar-se-ão no seguinte:

· Proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente os de economias pequenas, concentrando-se nas prioridades tendentes a fortalecer suas capacidades identificadas em seus planos estratégicos nacionais e que se enquadram nas áreas de competência da OEA tendentes a construir a capacidade de cada Estado Membro para beneficiar-se do comércio e promover o crescimento econômico, criação de emprego e a redução da pobreza.

· Proporcionar apoio aos processos de integração econômica e comercial em nível hemisférico, regional, sub-regional e/ou bilateral, tal como decidirem nossas respectivas autoridades responsáveis pelo comércio no Hemisfério; e fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio da Comissão Tripartite (OEA-BID-CEPAL).

· Oferecer apoio aos Estados membros com o objetivo de promover um diálogo com a sociedade civil em matéria de comércio e integração econômica.

· Promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e a promoção das alianças público-privadas.

· Promover e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e no comércio internacional e coordenando esforços nesta direção, conforme pertinente, com o Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e outros bancos regionais de desenvolvimento e apoiar também o Congresso das Pequenas e Médias Empresas (PMEs) das Américas e incentivar a mais ampla participação nesta iniciativa destacando a importância da abertura de novos mercados para os bens e serviços das PMEs.

· Continuar, por meio do Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE), proporcionando informações sobre comércio e assuntos conexos ao Hemisfério por meio de sua página na Internet; continuar sua contribuição para a ALCA
 por meio da manutenção do website público da ALCA, e a administração, como membro da Comissão Tripartite, do Serviço de Distribuição de Documentos (SDD).  

Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia


A ciência, a tecnologia, a engenharia, a inovação e a educação em ciências são fundamentais para o desenvolvimento integral dos Estados membros. Nesse contexto, e em seguimento daquelas áreas identificadas como prioritárias pela Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, e pelos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia do Hemisfério, serão realizados esforços para promover o diálogo, facilitar a cooperação e a assistência técnica, estimular o intercâmbio de experiências e apoiar os Estados membros em suas ações, inclusive as orientadas para:

· Fortalecer o desenvolvimento de capacidades científicas, tecnológicas e de inovação dos Estados membros relacionadas principalmente com a formação de capital humano em campos tais como os da engenharia, da metrologia, da educação em ciências e das tecnologias da informação e das comunicações.
· Apoiar os esforços dos Estados membros na formulação e utilização de políticas, programas e projetos orientados para o avanço, o fortalecimento e a utilização de suas capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, levando em consideração a perspectiva de gênero.

· Promover o desenvolvimento, a pesquisa e a aplicação da ciência e tecnologia de ponta nos Estados membros que têm vínculos com as áreas de biotecnologia, ciências de materiais, nanotecnologia, processamento de imagens digitais espaciais e processos avançados de manufatura, entre outras.

· Apoiar o diálogo contínuo com a sociedade civil vinculada à ciência, à tecnologia, à engenharia e à inovação, a fim de facilitar sua contribuição para o avanço nestas áreas e seu entendimento nos Estados membros.

· Criar e fortalecer redes especializadas em ciência e tecnologia, para facilitar a produção e divulgação de novos conhecimentos, a transferência de tecnologia e o intercâmbio de experiências, bem como a cooperação hemisférica e global; e apoiar a popularização da ciência em todos os seus vários aspectos.
Fortalecimento das instituições democráticas 


A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente. A existência de instituições governamentais eficazes e eficientes, a transparência e a responsabilidade pública, bem como a independência dos poderes, são elementos essenciais para o desenvolvimento integral. Nesse contexto, os esforços concentrar-se-ão nestas ações orientadas para:
· Promover o uso da tecnologia, a cooperação e o intercâmbio de informações, experiências e práticas ótimas com a finalidade de facilitar a participação pública e a transparência nos processos de tomada de decisões governamentais;

· Contribuir para os esforços dos Estados membros no sentido do desenvolvimento de programas educativos em matéria de democracia e direitos humanos, inclusive os direitos humanos da mulher;

· Promover a cooperação entre os Estados membros para a aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, por intermédio especialmente das autoridades governamentais responsáveis pela observância da ética e de representantes da sociedade civil;

· Promover políticas, processos e mecanismos, como os mecanismos de declaração de bens por parte de funcionários públicos, que permitam a proteção do interesse público.

Desenvolvimento sustentável do turismo


O potencial do turismo como motor de crescimento econômico sustentável e desenvolvimento nos países membros foi amplamente reconhecido.  Neste setor, o aumento da competitividade regional exige constante diversificação, inovação e melhoria do nível do produto turístico.  Nesse contexto, e com base nas recomendações do Congresso Interamericano de Turismo, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver o setor do turismo sustentável, no tocante especialmente à formulação e implementação de estratégias benéficas para o meio ambiente e as comunidades locais que enfatizem qualidade e comercialização, bem como a criação de um ambiente propício ao crescimento da indústria turística, particularmente das micro, pequenas e médias empresas, e de outras unidades de produção.

· Fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente aqueles voltados para nichos de mercado, e adotar padrões harmonizados segundo as exigências do mercado internacional.

· Apoiar a formação e capacitação de recursos humanos públicos e privados e promover o uso das tecnologias da informação e da comunicação para o desenvolvimento da indústria turística.

· Promover o desenvolvimento sustentável do turismo a fim de atenuar os eventuais impactos ambientais negativos; aumentar a conscientização pública sobre a importância de manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; e estimular o desenvolvimento da relação entre o turismo e outros setores econômicos, por meio especialmente do diálogo entre os setores público e privado, em apoio ao ecoturismo e ao turismo sustentável.

· Assegurar que a preparação para fazer frente a desastres se estenda também à área do turismo, como parte dos esforços da OEA em diferentes setores para atenuar o impacto de desastres naturais e causados pelo homem nos Estados membros, mediante o desenvolvimento de mecanismos de preparação e recuperação no caso de desastres que afetem a infra-estrutura turística, em especial nas economias menores, bem como para proteger a segurança dos visitantes.

Desenvolvimento sustentável e meio ambiente


O crescimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção ambiental são interdependentes e mutuamente se reforçam. Os Estados membros reconhecem a necessidade de encontrar o equilíbrio destes três temas dentro do conceito de desenvolvimento sustentável, tal como foi enunciado em 1987 no relatório Nosso Futuro Comum, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ao qual se deu seguimento na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, em 1996, e na Cúpula Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, em 2002. 


Nesse sentido, o tema do desenvolvimento sustentável foi destacado como prioritário pelos Estados membros na Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável (CIDS) e no Programa Interamericano para o Desenvolvimento Sustentável (PIDS) e, em conseqüência, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para integrar a proteção ao meio ambiente nas políticas, normas e projetos relacionados com a gestão dos recursos naturais.

· Fortalecer a capacidade dos Estados membros para identificar e atenuar os riscos dos desastres naturais e dos provocados pelo homem, a fim de integrar o planejamento de ambos os campos nas políticas de desenvolvimento econômico, trabalhando em setores específicos com o setor privado e a sociedade civil.

· Apoiar a colaboração entre o setor público e o setor privado no desenvolvimento da capacidade nos recursos humanos no intercâmbio de informações científicas, em práticas ótimas de gestão ambiental, em temas relacionados com as normas regulatórias e de cumprimento e na promoção do uso de tecnologias da informação e da comunicação que apóiem o desenvolvimento sustentável.

· Promover o desenvolvimento de políticas e projetos de energia sustentável, em colaboração com o setor privado, com a finalidade de aumentar a energia renovável, a eficiência energética e a segurança energética na região.

· Assegurar que as políticas e projetos de desenvolvimento sustentável ajudem a diminuir a pobreza, principalmente nas áreas rurais; identificar e apoiar novas oportunidades de competição e de investimento; e criar e manter trabalhos e fontes de renda.

Estas ações serão desenvolvidas por meio de políticas, projetos e várias redes regionais, inclusive a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais, a Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade, a Iniciativa de Energia Renovável nas Américas, o Foro Interamericano de Direito Ambiental, entre outros. 

Cultura


As Américas formam um Hemisfério muito variado e culturalmente rico no qual a cultura pode ser uma fonte de identidade, coesão social e crescimento econômico. À luz dos mandatos e prioridades que as Reuniões Interamericanas de Ministros da Cultura e de Altas Autoridades de Cultura e a Comissão Interamericana de Cultura acordaram, os esforços concentrar-se-ão nas ações orientadas para:
· Apoiar os Estados membros em seus esforços no sentido de preservar, proteger, administrar e promover o patrimônio cultural por meio da cooperação e do fortalecimento da capacidade institucional para combater a pilhagem, o tráfico ilícito, a destruição e a posse ilícita de bens culturais; promover campanhas educativas de sensibilização pública; estimular alianças internacionais entre sítios do patrimônio cultural e organismos; e documentar e promover trabalhos de pesquisa sobre o patrimônio cultural material e imaterial.

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para fortalecer o conteúdo cultural de seus programas educativos, em particular aqueles dirigidos para os jovens, a fim de promover o desenvolvimento da identidade cultural, o diálogo intercultural, a criatividade e a expressão artística, bem como maior conscientização sobre a diversidade cultural e lingüística.

· Apoiar a criação de emprego no setor cultural por meio de foros regionais que abordem os desafios e oportunidades de artistas, artesãos e empresas da área da cultura; de projetos-piloto de cooperação horizontal orientados para o desenvolvimento da capacidade gerencial e comercial no setor cultural; e de  programas e incentivos para assegurar um ambiente no qual a criatividade e as empresas da área da cultura possam florescer.

· Apoiar os Estados membros em seus esforços para desenvolver sua capacidade de medir o impacto social e econômico das atividades culturais, e de compilar, analisar e divulgar informações culturais mediante o intercâmbio de dados e experiências sobre sistemas de informação cultural, apoiando redes de formuladores de política cultural e daqueles que atuam no âmbito da cultura e servem de ponte com as organizações especializadas ativas neste setor.
· Promover o respeito pela diversidade cultural, bem como propagar e divulgar o patrimônio e as tradições étnicas e lingüísticas.
IV. 
Mecanismos 


Para alcançar os objetivos indicados, a cooperação solidária fará uso dos mecanismos de execução e financiamento que se seguem:


1.
Mecanismos de execução


a)
Diálogo político: O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)


O CIDI é o principal foro do diálogo interamericano, dentro da OEA, nos temas do desenvolvimento social, cultural e econômico. Gera também mecanismos destinados a fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e atua como catalisador de recursos humanos, técnicos e financeiros, e como coordenador na implementação dos mandatos emanados do processo da Cúpula das Américas nas áreas de sua competência.


O CIDI promoverá, facilitará e orientará o diálogo hemisférico sobre aspectos de políticas setoriais e especializadas em temas relacionados com o desenvolvimento social, cultural e econômico do Hemisfério, priorizando os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas.  Com essa finalidade, criará e promoverá mecanismos para a preparação dos diálogos, apoiará as reuniões ministeriais no âmbito de sua competência, implementará seus mandatos relevantes e promoverá a coordenação entre os distintos órgãos e instituições financeiros e de desenvolvimento regionais ou sub-regionais que atuem nesse campo.


Nesse contexto, a estrutura do CIDI será orientada pela necessidade essencial de proporcionar o máximo apoio às reuniões ministeriais, especializadas ou setoriais que definem políticas e atividades nas áreas de ação do Plano Estratégico e, em particular, as derivadas da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas.  A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) será responsável pelo apoio a essas reuniões, inclusive pela aplicação de medidas para assegurar a preparação adequada das reuniões e dar pleno apoio à implementação de suas decisões. Neste sentido, a SEDI coordenará com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), além de supervisionar o trabalho de seus departamentos, articulando-os com as dependências pertinentes da Secretaria-Geral e com os organismos multilaterais ligados à cooperação.


b)
Programas, projetos e atividades


As atividades de cooperação levadas a cabo no âmbito da OEA deverão basear-se neste Plano Estratégico e manter um equilíbrio geográfico adequado, e, na medida do possível, promoverão a cooperação horizontal, as abordagens multilaterais, o intercâmbio de práticas ótimas e o desenvolvimento e fortalecimento de alianças estratégicas.  No caso daquelas que requerem o apoio técnico de vários departamentos, a SEDI promoverá a devida coordenação entre os mesmos a fim de assegurar o melhor uso dos recursos disponíveis e evitar duplicação de esforços.


A Agência Interamericana de Cooperação para o Desenvolvimento, como órgão público subsidiário do CIDI, tem a responsabilidade principal de colaborar com a promoção, coordenação, gestão e facilitação do planejamento, do financiamento e da execução de programas, projetos e atividades no contexto de seu Estatuto e deste Plano Estratégico.


c)
Programas de formação e capacitação


No âmbito da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, atribuiu-se importância máxima ao desenvolvimento do potencial humano.  O desenvolvimento dos recursos humanos é um componente imprescindível da cooperação solidária para o desenvolvimento, reconhecido como elemento transversal neste Plano Estratégico.


Nesse sentido, procurar-se-á fortalecer e aperfeiçoar os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento, ampliando a gama de modalidades de estudos, bem como o intercâmbio profissional e acadêmico, a educação à distância e outras atividades semelhantes.


Da mesma forma, serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, para beneficiar-se das modalidades de ensino e aprendizagem à distância, da multimídia e dos sistemas de educação via satélite.


2.
Recursos financeiros


a)
Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI)


As contribuições voluntárias dos Estados membros para as atividades executadas na implementação do Plano Estratégico são creditadas ao Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) nas contas setoriais ligadas às áreas de ação do Plano e/ou na Conta de Desenvolvimento Integral, em conformidade com o Estatuto do FEMCIDI.


As atividades de cooperação solidária financiadas com estes recursos deverão, na medida do possível, incorporar estratégias de co-financiamento, auto-sustentabilidade e mobilização de recursos externos.

b)
Fundos específicos e fiduciários


As contribuições ou doações efetuadas com um fim específico por um Estado ou entidade pública ou privada, para a realização de projetos ou atividades de cooperação solidária, podem ser creditadas a um fundo específico ou um fundo fiduciário administrado pela Secretaria-Geral da OEA cuja destinação será definida segundo os termos escritos acordados entre os contribuintes e a Secretaria-Geral, em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.


Os fundos específicos com doadores múltiplos poderão desenvolver novos métodos de programação e execução de projetos que incluam a participação de todos os doadores.


c)
Fundo Ordinário


Os recursos do Fundo Ordinário da OEA financiam o funcionamento do CIDI e de seus órgãos e organismos subsidiários, e as operações ordinárias da SEDI, bem como a supervisão técnica e o apoio administrativo às atividades de cooperação de natureza multilateral, segundo os recursos alocados no orçamento-programa da Organização.


d)
Recursos complementares para o financiamento das atividades de cooperação



i.
Recursos não-reembolsáveis



A AICD deverá empreender as ações necessárias para diversificar as fontes de financiamento não-reembolsáveis das atividades de cooperação e aumentar os recursos existentes. Nesse sentido, concentrará seus esforços em:



a)
Promover o aumento e maior uso de fundos específicos para fortalecer a cooperação solidária entre os Estados membros.



b)
Estimular contribuições dos Estados Observadores Permanentes e do setor privado para atividades específicas.



c)
Buscar novos métodos de co-financiamento, que promovam uma participação direta das comunidades, incluindo os setores público e privado.



d)
Desenvolver métodos de formulação de projetos capazes de atrair tanto o financiamento direto como contribuições não-financeiras, tais como ofertas de treinamento ou de peritos.



ii.
Recursos reembolsáveis



Com o objetivo de proporcionar fontes alternativas de financiamento para a cooperação solidária, a AICD identificará e facilitará para os Estados membros linhas de crédito e outras modalidades de financiamento reembolsável, em condições preferenciais, de acordo com as diretrizes aprovadas pela Junta Diretora.

V.
Os atores da cooperação


1.
Os Estados membros


Os Estados membros definem as políticas da cooperação solidária para o desenvolvimento mediante as decisões adotadas pela Assembléia Geral, pelo CIDI, pela Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) e pela Junta Diretora da AICD, que estabelecerão os mecanismos de identificação, elaboração, programação, orçamento, execução, monitoramento e avaliação das atividades de cooperação com o objetivo de torná-las mais eficazes e eficientes.


Dentro do espírito da cooperação solidária para o desenvolvimento, as instituições nacionais que participam da formulação, organização e execução das atividades de cooperação terão que levar em conta as áreas de ação e as diretrizes constantes deste Plano Estratégico, zelar para que os projetos e as atividades com ele relacionadas estejam vinculados aos mandatos da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas e tenham caráter prioritariamente multilateral. Também deverão contribuir, dentro de suas possibilidades, com recursos financeiros, humanos ou materiais.


Os Estados membros, por meio do intercâmbio de informações sobre práticas ótimas e de técnicos especializados nas áreas prioritárias, colaborarão no aperfeiçoamento da formulação das propostas de atividades de cooperação e em sua implementação. A AICD prestará a assistência necessária a este fim.


2.
A Secretaria-Geral da OEA


A Secretaria-Geral, por intermédio da SEDI, dará apoio aos foros de diálogo e órgãos do CIDI para a formulação e execução de políticas de desenvolvimento integral. Por seu lado, a AICD prestará o apoio técnico pertinente aos Estados membros para a execução deste Plano. A Secretaria-Geral promoverá e apoiará o desenvolvimento de atividades de cooperação e a execução deste Plano.  A SEDI coordenará as atividades de cooperação dos diferentes departamentos e demais dependências da Secretaria-Geral relacionadas com as áreas de ação deste Plano, conforme os mecanismos de coordenação que o Secretário-Geral estabelecer.


Reconhecendo o papel fundamental dos Órgãos Nacionais de Ligação (ONEs) e com vistas a contribuir de forma eficaz e sinérgica ao êxito das atividades no âmbito deste Plano Estratégico, quando for pertinente e sem prejuízo de manter as vias oficiais, a SEDI e a AICD manterão estreito contato, comunicação e coordenação com estes organismos nacionais, particularmente ao longo de todas as etapas de vida dos projetos.
VI.
Avaliação e seguimento do Plano Estratégico


O CIDI é o órgão responsável pelo seguimento e avaliação do cumprimento do Plano Estratégico.  No âmbito de sua reunião ordinária, o CIDI deverá avaliar as atividades de cooperação e o seguimento das políticas definidas.  Para tanto, a SEDI deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da CEPCIDI, um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico. Esse relatório deverá conter uma avaliação:  a) da execução das políticas; b) do progresso nos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) da utilização dos recursos; e d) da qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados.


A AICD deverá implementar mecanismos de seguimento e avaliação da execução dos projetos financiados com recursos por ela administrados, a fim de contribuir para aumentar sua eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade.  Estes mecanismos definirão, se for o caso, a participação das unidades, escritórios e demais dependências da Secretaria-Geral, bem como a freqüência com que as instituições apresentarão relatórios sobre os projetos que executarem.


Com base nos relatórios de avaliação apresentados, o CIDI poderá modificar o Plano Estratégico, ajustando sua execução e seus objetivos.

� 	A Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação; e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título.






